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PREFÁCIO

Em 11 de março de 2020, a Organização Mundial da Saúde declarou que o mundo 
se encontrava em uma pandemia de Covid-19. Desde então, iniciaram-se os investimentos 
científicos e tecnológicos acerca do enfrentamento e manejo da doença. Dentre as medidas 
de prevenção e controle da pandemia, tem-se o isolamento social. Com isso, a circulação 
de pessoas nas ruas diminuiu e o consumo de conteúdo nas redes sociais aumentou cerca 
de 70%.

O aumento do uso das redes sociais resulta em inúmeras vantagens e desvantagens.  
O uso responsável dessas ferramentas favorece o acesso à informação e promovem maior 
autonomia e conhecimento da população acerca de temas que envolvem a saúde. No 
entanto, o aumento de pessoas na rede contribui para a disseminação de informações 
falsas e a propagação do pânico por meio delas (GONZÁLEZ-PADILHA, TORTOLERO-
BLANCO, 2020).

Profissionais da saúde e pesquisadores apresentam um maior letramento científico, 
sendo capazes de acessar informações junto a periódicos científicos de impacto e 
informações publicadas pelos órgãos oficiais de governo, o que não acontece com pessoas 
cuja formação não envolve a área da saúde. Dash et al. (2020) argumentam que países 
em desenvolvimento sofrem com a infodemia de informações acerca da Covid-19, pois o 
letramento da população é menor.

No Brasil, houve um aumento significativo na proporção de trabalhadores que 
acessam a internet. Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), oito 
em cada dez domicílios brasileiros possuem acesso à internet, o que corresponde a 79,1%. 
O equipamento mais utilizado para isso é o celular, correspondente a 99,2% dos domicílios 
que tinham a tecnologia disponível. Evidenciou-se que a comunicação é a principal função 
atribuída pelos pesquisados.

Nesta perspectiva, ressalta-se que as tecnologias de informação e comunicação 
potencializam a disseminação do conhecimento, fomentando o intercâmbio de informações 
e constituindo-se de uma ferramenta importante para o trabalho do profissional de saúde 
no que tange a promoção da saúde.

O uso das redes sociais para o letramento em saúde tem sido discutido como 
forma de aumentar a aprendizagem dos estudantes nos cursos de saúde. Esse construto 
é multidimensional e transcende a capacidade de leitura e escrita científica, ele envolve 
o diálogo, o raciocínio clínico e crítico para a interpretação da informação científica. 
Nesse sentido, destaca-se que a inclusão de práticas extensionistas que estimulem o 
desenvolvimento do letramento em saúde favorecem a formação do estudante de maneira 
responsável e com responsabilidade de empoderar o usuário do serviço de saúde com 



informações que previnam agravos, diminuindo o uso excessivo do serviço de saúde 
(SORENSEN et al., 2020, PALUMBO, 2017, ZHANG, ZHOU, SI, 2019). Compreende-se 
como rede social um dispositivo de mídia, cujo objetivo é a socialização e o intercâmbio 
de informações. No Brasil, as mais utilizadas são Facebook e Instagram com 120 e 82 
milhões de usuários respectivamente, caracterizando-as como locais potencializadores de 
disseminação de informação científica de maneira sistematizada, organizada e responsável.

Diante disso, teceu-se um projeto de extensão intitulado “Uso das Redes Sociais 
para Letramento Científico”, cuja seleção das melhores evidências científicas sobre 
saúde para traduzi-lo no formato de um livro foi um de seus objetivos. Nesse sentido, o 
presente livro integra essa primeira etapa, contando com a participação de estudantes de 
Enfermagem e professores de ensino superior da Faculdade de Ciências e Educação Sena 
Aires, localizada em Valparaíso de Goiás, Goiás, Brasil. 

O período de realização dos levantamentos científicos está descrito em cada 
artigo, os quais abrangem tem relevantes para a enfermagem, sejam eles relacionados 
à pandemia da Covid-19 ou aos cuidados realizados por esses profissionais em diversos 
contextos. Reitera-se que cada autor é responsável pela veracidade das informações e 
rigor dos procedimentos metodológicos de cada artigo.

Renata de Moura Bubadué
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RESUMO: a automedicação e o uso de 
anticoncepcionais orais tem sido uma constante 
no Brasil. Sabe-se que existe uma facilidade 
de aquisição do medicamento, devido ao baixo 
custo, a acessibilidade do produto (todas as 
drogarias oferecem inúmeros anticoncepcionais 
orais de diversos fabricantes e preços).  Percebe-
se também que o consumo de anticoncepcionais 
é excessivo e muitas vezes sem a supervisão de 
profissionais de saúde qualificados. Objetivo: 
analisar os riscos e os efeitos do mau uso dos 
anticoncepcionais em mulheres sem a devida 
orientação. Metodologia: trata-se de revisão 
bibliográfica, a partir de artigos disponíveis nas 
bases de dados Scielo, BVS, Publish or Perish 
no período de 2011 a 2021, sobre os cuidados 
profissionais em relação a automedicação e 
uso de anticoncepcionais orais. Resultados. A 
automedicação é um risco à saúde da mulher. 
O profissional de saúde que atua na Atenção 
Primária tem papel preponderante na orientação 

sobre o uso racional de anticoncepcionais orais. 
Conclusão: Os riscos que o uso indiscriminado 
de contraceptivos pode trazer a saúde da mulher 
são grandes, dentre eles pode-se identificar a 
alteração da pressão arterial, a trombose venosa 
profunda, as alterações de humor, o aumento do 
peso corporal, dentre outros problemas. 
PALAVRAS-CHAVE: Automedicação. 
Anticoncepcionais Orais. Atenção Primária. 
Saúde da Mulher.

CARE IN CONTRACEPTIVE SELF 
MEDICATION

ABSTRACT: Self-medication and the use of oral 
contraceptives has been a constant in Brazil. It 
is known that there is an easy acquisition of the 
drug; due to the low cost and accessibility of 
the product, (all drugstores offer numerous oral 
contraceptives from different manufacturers and 
prices). It is also noticed that the consumption 
of contraceptives is excessive and often without 
the supervision of qualified health professionals. 
Objective: to analyze the risks and effects of 
contraceptive misuse in women without proper 
guidance. Methodology: this is a literature review, 
based on articles available in the Scielo, BVS, 
Publish or Perish databases from 2011 to 2021, 
on professional care in relation to self-medication 
and the use of oral contraceptives. Results. 
Self-medication is a risk to women’s health. The 
health professional who works in Primary Care 
has a preponderant role in providing guidance 
on the rational use of oral contraceptives. 
Conclusion: The risks that the indiscriminate use 
of contraceptives can bring to women’s health are 
great, among them, one can identify changes in 
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blood pressure, deep vein thrombosis, mood swings, increased body weight, among other 
problems. 
KEYWORDS: Self Medication. Contraceptives Agents. Primary Health Care. Women´s Health.

 

INTRODUÇÃO 
A Constituição Federal Brasileira dispõe, em seu artigo 196, que a saúde é um 

direito de todos e dever do Estado. Isso significa que este deve oferecer condições dignas 
de vida à toda a população, independentemente de religião, raça, etnia, idade, gênero, 
sexo ou classe social. Sendo assim, um dos elementos importantes para a saúde refere-
se ao acesso à medicamentos, especialmente àqueles de tratamentos de doenças de 
alta complexidade. Assim, é preciso conscientizar a população sobre o uso racional e a 
necessidade de acompanhamento especializado (BRASIL, 1988; ALMEIDA, 2011).

A trajetória histórica da pílula anticoncepcional no Brasil tem sido diferente em 
relação de países da Europa e dos Estados Unidos. As peculiaridades aqui presentes 
culminaram com uso indiscriminado pela população feminina e sem os devidos cuidados à 
saúde (PISSOLITO, 2021). 

Atualmente no Brasil, a pílula anticoncepcional é amplamente utilizada e vem 
deixando de ser um tabu entre mulheres, sejam elas adolescentes ou adultas. Essa classe 
de medicamentos tem sido comercializada sem receita e pode ser obtida gratuitamente 
pelo Sistema Único de Saúde (SUS) nos 5.570 municípios do país, mais o Distrito Federal. 

A indústria farmacêutica segue regulamentações de órgãos governamentais, e a 
fabricação, a produção e a distribuição de medicamentos seguem regras rígidas, sempre 
com os ditames da agência nacional de vigilância sanitária (Anvisa) saúde (SILVA, 2012).

Neste contexto, os anticoncepcionais orais são medicamentos fabricados em 
diversos laboratórios no Brasil e no mundo. Ele é de uso livre, isto é, isentos de prescrição 
médica e, seu uso indiscriminado pode causar efeitos adversos no organismo da mulher e, 
por isso, precisam de um olhar cuidadoso quanto ao seu uso (ARRAIS, 2016). 

Na automedicação, as pessoas buscam voluntariamente os medicamentos que 
julgam adequados para sua saúde. O termo “automedicação” é definido como uma 
iniciativa individual e pessoal para obter ou usar um medicamento, sem a orientação de 
um médico ou outro profissional de saúde credenciado. Automedicação significa ingerir 
substâncias com efeito farmacológico sem a indicação e / ou supervisão de profissional da 
saúde habilitado saúde (SOARES, 2016).

Segundo pesquisa do Instituto de Pesquisa e Pós-Graduação para o mercado 
farmacêutico (2018) no ano de 2016 pelo menos 72% da população acima de 16 anos se 
automedicam. Sendo assim, justifica-se a escolha do tema, uma vez que a automedicação 
no Brasil é algo comum. Neste contexto, o anticoncepcional é um dos medicamentos que 
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estão no rol da automedicação. Sabe-se que devido ao uso sem prescrições médicas de 
anticoncepcionais, muitas mulheres potencializam riscos à saúde que poderiam ser evitados 
com a atenção farmacêutica e cuidados profissionais quanto ao uso desses medicamentos 
saúde (PISSOLITO, 2021; FERREIRA, 2018).

Diante desse contexto, a problematização que norteou essa pesquisa foi a seguinte: 
quais os riscos para a saúde da mulher em casos de automedicação de anticoncepcionais 
orais e quais os principais cuidados a serem realizados na Atenção Primária? 

A hipótese dessa pesquisa é de que a desinformação sobre as restrições, efeitos 
nocivos de casos de interação medicamentosa e os perigos do uso inadequado de 
anticoncepcionais orais por mulheres sem a devida orientação especializada, constitui uma 
ameaça à saúde da mulher. 

Assim, quando profissionais capacitados, como os enfermeiros, acompanham as 
pacientes com as devidas orientações de posologia, ações e reações dos medicamentos 
utilizados dentre outras informações, essas atitudes pode levar à mulher a ter qualidade 
de vida, além de ter mais segurança quanto a indicação dos contraceptivos de maneira 
adequada. 

 Sendo assim, esse estudo tem como objetivo analisar os riscos e os efeitos do mau 
uso dos anticoncepcionais em mulheres sem a devida orientação. 

MÉTODO  
Trata-se de um estudo bibliográfico, especificamente de uma revisão narrativa8, a 

partir de artigos disponíveis nas bases de dados Scielo, BVS, Publish or Perish no período 
de 2010 até 2021, sobre os cuidados profissionais em relação a automedicação e uso 
de anticoncepcionais orais. A pesquisa foi feita em provedores da internet utilizando-se 
palavras chaves conforme os descritores em ciência da saúde DeCS/MeSH: automedicação, 
anticoncepcionais orais, atenção primária e saúde da mulher.

A revisão narrativa desempenha um papel fundamental na formação continuada, 
pois permite ao leitor adquirir e atualizar conhecimentos sobre um determinado tema, 
sintetizar o nível de conhecimento a partir de evidências científicas e identificar lacunas 
que precisam ser revistas e pesquisadas a partir de novos estudos. Os artigos de revisão 
narrativa referem-se a trabalhos publicados em plataformas diversas, adequadas propiciar 
o debate e discussão no pleno desenvolvimento e busca de níveis de estudo em “estado da 
arte” de um determinado tópico do ponto de vista empírico ou contextual saúde (ERCOLE, 
2014).

Como critério de busca, foram selecionados artigos originais e de revisão, que 
estavam disponíveis de forma integral e gratuita nas plataformas digitais acima descritas, 
na versão em português e que abordou o uso de anticoncepcionais no contexto da 
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automedicação. Também foram inclusos informações de manuais e leis pertinentes ao 
tema. Os artigos excluídos foram os que não correspondiam aos objetivos desse estudo. 
Foram excluídos também capítulos de livros, artigos sem autoria, trabalhos incompletos e 
publicações anteriores a 2010.

DESENVOLVIMENTO 

Farmacologia dos anticoncepcionais 
A descoberta do uso dos hormônios como contraceptivos aconteceu a partir 

de pesquisas sobre estrogênio e progesterona que, nas décadas de 1920 e 1930 eram 
chamados de hormônios femininos. Essas substâncias seriam capazes de controlar não só 
a fertilidade, mas disfunções do organismo das mulheres (OLIVEIRA, 2021).

Uma das medicações mais usadas pelas mulheres é o contraceptivo oral. A pílula 
anticoncepcional, como é popularmente conhecida, apareceu em 1954 como um método 
para evitar a gravidez por meio de hormônio sintético. Sua dosagem e efeitos evoluíram de 
acordo com os avanços tecnológicos e científicos, mas, originalmente, eram administrados 
diariamente por um período de 21 dias (OLIVEIRA, 2021).

Os anticoncepcionais hormonais orais são esteróides usados   sozinhos ou em 
conjunto. O anticoncepcional hormonal combinado oral (AHCO) consiste na combinação 
de estrogênio e progesterona que é capaz de evitar a concepção inibindo a ovulação por 
meio da interrupção da liberação de gonadotrofinas da glândula pituitária (MOURA, 2018). 

Os anticoncepcionais orais são classificados de acordo com suas composições, 
por geração. A Organização Mundial da Saúde (OMS) indica que tais medicamentos 
tenham dosagem baixa. As pílulas de primeira geração, mais antigas, eram compostas 
por mestranol (estrogênio) e noretisterona (progestógeno) e deixaram de ser prescritas e 
comercializadas devido aos efeitos colaterais excessivos como cefaleia intensa, inchaço, 
alteração do fluxo menstrual, entre outros (FERREIRA, 2019). 

As pílulas de segunda geração podem ser encontradas nas farmácias populares 
e apresentam o etinistradiol em doses de 30 a 50 μg. As pílulas mais recentes são as 
de terceira geração que apresentam o etinistradiol em doses de 30 μg ou menos e 
progestógenos mais modernos (FERREIRA, 2019).

Os anticoncepcionais hormonais orais (CHOs) ou pílulas anticoncepcionais são 
esteróides isolados, apenas progestágenos - minipílula - ou em combinação com estrogênio 
em combinação com uma progestina - anticoncepcionais combinados. Os esteróides são 
uma classificação dos hormônios produzidos pelo colesterol que viajam para suas células-
alvo na corrente sanguínea e estão ligados ao transporte de proteínas, um processo que 
limita sua difusão através dos tecidos, mas os protege da degradação enzimática. As pílulas 
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anticoncepcionais são esteróides projetados para prevenir gravidez indesejada e regular 
distúrbios menstruais (SILVA, 2014). 

Automedicação dos anticoncepcionais 
O Brasil é o terceiro maior mercado consumidor de pílulas anticoncepcionais do 

mundo, atrás apenas dos Estados Unidos e da Alemanha. A falibilidade fica em torno de 
1%, o que significa um efeito satisfatório, embora não seja considerado o melhor método 
devido à sua suscetibilidade ao esquecimento, já que sua eficácia depende da ingestão 
diária (BRANDT, 2019).

Todavia, devido a vários fatores, como facilidade de aquisição, baixo custo, 
acessibilidade do produto (todas as drogarias oferecem inúmeros anticoncepcionais orais 
de diversos fabricantes e preços), percebe-se que o consumo de anticoncepcionais é 
excessivo e muitas vezes sem a supervisão de profissionais de saúde qualificados. Assim, 
as intervenções na Atenção Primária visam proporcionar ao paciente um suporte mais 
específico e adequado nos níveis de atenção primária, secundária e terciária (ABREU, 
2020; COSTA, 2021). 

A cultura consolidada no Brasil que garante a escolha e liberdade dos indivíduos 
corrobora para a disseminação da prática da automedicação, que tem como princípio 
básico de que todo o indivíduo é livre na busca de seu tratamento e cuidado em saúde, 
bem como a própria rejeição de tratamentos sugeridos por profissionais habilitados para os 
serviços (NAVES, 2010).

A automedicação responsável é definida como o tratamento de seus problemas de 
saúde com medicamentos aprovados, disponíveis sem receita médica e que são seguros e 
eficazes quando usados   de acordo com as instruções (NAVES, 2010).

Entretanto, sabe-se que a automedicação é um dos fatores de maior impacto 
no problema de agravos à saúde, o que reflete em maiores gastos aos cofres públicos 
além de sobrecarga nos sistemas de saúde quando uma automedicação mal sucedida 
acarreta numa situação de emergência e risco de morte. É importante que os pacientes e a 
população em geral entendam que todo medicamento pode levar a efeitos adversos e, por 
isso, deve ser usado sob orientação e supervisão de profissionais especializados, de modo 
a evitar ou minimizar possíveis riscos à saúde (PAULA, 2021). 

Assim, é na Atenção Primária, no nível de baixa complexidade oferecido pelo 
Sistema Único de Saúde, por meio do trabalho de uma equipe multiprofissional, que é 
possível fazer uma triagem de mulheres que fazem uso indiscriminado de medicamentos, 
inclusive de anticoncepcionais. Além da identificação desse público específico, é possível 
criar programas e estratégias, garantidos pelas políticas públicas voltadas para a saúde da 
mulher, para melhor orientar, acompanhar e fazer os encaminhamentos necessários antes 
que aconteçam eventos deletérios (MAEYAMA, 2018).
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Muitas vezes a compra de medicamentos está associada à propaganda excessiva, 
à divulgação indiscriminada nas redes sociais que acabam favorecendo a automedicação, 
dando a ideia de que o medicamento que não precisa de prescrição médica não coloca em 
risco a saúde do usuário. Esse ciclo acarreta em agravos à saúde e tornou-se um problema 
de saúde pública (MARQUES, 2014).

Pessoas com acesso reduzido ou limitado aos cuidados básicos de saúde são 
estimuladas pela publicidade e pelas informações falsas veiculadas pela internet, tornando-
se mais vulneráveis, aumentando o consumo de medicamentos sem o acompanhamento 
adequado(OLIVEIRA, 2020). 

Efeitos adversos devido ao uso indiscriminado dos anticoncepcionais 
A automedicação pode provocar interações medicamentosas que colocam a saúde 

em risco (FRANCO, 2011).

Por ser uma medicação composta por hormônios, os contraceptivos orais podem 
levar a alterações em vários sistemas do organismo humano. Por isso, cabe aos 
profissionais da Atenção Primária contribuir com ética e zelo profissional em relação as 
orientações cabíveis, quanto ao uso, posologia, interrupção e em casos que apareçam 
reações adversas (BERNARDES, 2020).

Há dados do Sistema Nacional de Vigilância de Medicamentos (SINITOX) que 
indicam que os medicamentos com uso inadequado, em excesso, ou sem orientação e 
acompanhamento são fatores que potencializam as interações medicamentosas que levam 
a ineficácia das drogas ingeridas e podem ocorrer intoxicações graves (SINITOX, 2000).

É importante salientar que a informação deve vir antes da prescrição. A educação 
e a prevenção em saúde são os processos mais adequados para minimizar os riscos. A 
atenção à população feminina deve ser levada em conta visto a sua vulnerabilidade. As 
mulheres usam uma proporção muito maior de medicamentos do que os homens, tornando-
as mais vulneráveis aos perigos da automedicação (CRF-SP, 2017).

Apesar dos benefícios contraceptivos da pílula anticoncepcional, ela tem vários 
efeitos colaterais, incluindo alterações nas vias metabólicas de lipídios e proteínas, cascata 
de coagulação, sensibilidade à insulina, propriedades vasoativas, metabolismo do zinco e 
até mesmo pressão arterial (FERREIRA, 2019).

As interações medicamentosas podem potencializar ou anular o efeito de uma 
medicação. Assim, as ervas medicinais, os remédios e receitas caseiras que parecem ser 
inofensivos podem levar a alterar a ação de uma medicação, devendo o profissional da 
Atenção Primária estar atento ao uso dessas substâncias para melhor orientar as pacientes 
e alertá-las com base em evidências científicas, desencorajando o uso de “receitas 
milagrosas” que, atualmente, são amplamente disseminadas pela interne (CASTRO, 2015).
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Um elemento importante a ser considerado sobre os desafios do uso indiscriminado 
de anticoncepcionais é probabilidade de ocorrência de interações medicamentosas, seja 
com o uso terapêutico incorreto, com a indicação médica incorreta e com a automedicação 
que ofusca o acompanhamento clínico das pacientes (ALMEIDA, 2011). 

Uma preocupação é que muitas pacientes fazem uso de medicamentos sem 
prescrição médica e não avisam o seu consumo nas consultas. Em muitos casos, o próprio 
médico não está ciente das práticas que as pacientes têm em relação aos remédios das 
“farmacinhas caseiras” (CASTRO, 2015).

Percebe-se que a complexidade do tema, esbarra na necessidade de uma 
reeducação dos hábitos e práticas em saúde. O anticoncepcional hormonal é considerado 
uma das invenções mais revolucionárias da vida moderna que mudou radicalmente os 
comportamentos das mulheres, das famílias e da sociedade como um todo. As mulheres 
passaram a ter uma ferramenta que lhes permitem tomar decisões importantes que estão 
relacionadas à sua vida profissional, a construção da própria família, ao conceito cultural de 
mulher, às questões pessoais físicas e emocionais (FERREIRA, 2019).

Assim, é imprescindível que o assunto sobre a gravidez e os métodos contraceptivos 
seja abordado na Atenção Primária para que todas as mulheres possam ter a oportunidade 
de conhecer e realizar o planejamento familiar sem colocar em risco sua saúde ou a 
possibilidade de se tornar mãe quando assim desejar. Esse tipo de abordagem evita o 
consumo indiscriminado de anticoncepcionais orais (COREN-RJ, 2012). 

Devido às ocorrências de interações medicamentosas serem altas nos casos dos 
anticoncepcionais, o melhor é ensinar e orientar a população por meio da valorização da 
prescrição do medicamento, da dosagem e dos períodos de uso; da conscientização sobre 
os riscos do uso indiscriminado e, principalmente, da orientação acerca da necessidade 
do uso de preservativos masculinos mesmo fazendo uso de contraceptivos femininos, 
em virtude da necessidade de prevenção contra as doenças sexualmente transmissíveis 
(SILVA, 2014).

Além de todos os fatores já abordados, é preciso considerar que no Brasil, a iniciação 
da vida sexual está acontecendo cada vez mais cedo, antes mesmo da adolescência, 
quando a regulação hormonal ainda passará por transformações e deve ser acompanhada 
por médico especializado, de modo a evitar consequências que prejudiquem essas 
mulheres (OLIVEIRA, 2021).

Os anticoncepcionais proporcionam às mulheres cuidados com seu corpo, carreira, 
vida social e desenvolvimento pessoal, sendo os anticoncepcionais hormonais orais os 
mais comuns no Brasil (OLIVEIRA, 2021).

O anticoncepcional hormonal oral tem sido um grande avanço na medicina para 
prevenir gravidezes indesejadas enquanto trata certos distúrbios hormonais, como 
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irregularidades menstruais, infertilidade ou baixa libido. Porém, deve-se ter cautela no 
seu uso, principalmente por um longo período de tempo e sem a devida supervisão, pois 
essa prática pode prejudicar as mulheres de diversas maneiras. Como riscos do uso de 
anticoncepcionais orais estão a alteração da pressão arterial, a trombose venosa profunda, 
as alterações de humor, o aumento do peso corporal (TREVISAM, 2021).

Porém, quando prescrito de forma adequada e individualizada, além de prevenir 
o controle da natalidade, os anticoncepcionais hormonais orais podem trazer alguns 
benefícios para a saúde da mulher, mais especificamente para os sistemas cardiovascular, 
tegumentar e reprodutor. Todavia, esses aspectos não minimizam os riscos que o uso 
indiscriminado de contraceptivos pode trazer a saúde da mulher (FERREIRA, 2019).

As alterações na pressão arterial podem estar associadas a múltiplos 
anticoncepcionais hormonais compostos por estrogênios exógenos que, na corrente 
sanguínea, ativam o Sistema Regina-Angiotensina Aldosterona (SRAA) e causam retenção 
de água e sódio (OLIVEIRA, 2021).

Já a trombose venosa profunda (TVP) causada pelo uso de contraceptivos vem 
sendo estudada pela comunidade científica (ALMEIDA, 2011).

Mulheres que usam anticoncepcionais hormonais têm maior chance de desenvolver 
trombose venosa profunda (TEV), principalmente, devido à propriedade da progesterona 
e do estrogênio que se ligam a determinados receptores, e também a outros receptores 
presentes nos vasos sanguíneos (SOUZA, 2018).

Estudos mostram que o etinilestradiol, o estrogênio contido nos anticoncepcionais 
hormonais orais (CHO), causa um aumento em alguns fatores de coagulação, particularmente 
os fatores V e VII, e uma diminuição nos fatores anticoagulantes naturais (proteína S e 
antitrombina), que causa mudanças significativas na coagulação dos sistemas (ALMEIDA, 
2011).

A trombose venosa profunda foi associada ao etinilestradiol, mas deve-se considerar 
que alguns estudos mostram que a combinação de progesterona e estrogênio pode 
afetar o risco de trombose. Sabe-se que o etinilestradiol é um derivado de 17β-estradiol, 
o principal estrogénio endógeno nos seres humanos. O etinilestradiol é um derivado do 
17β-estradiol, o estrogênio endógeno mais importante em humanos. EE é um estrogênio 
bioativo oral usado em muitas formulações de anticoncepcionais orais combinados. É um 
dos medicamentos mais usados para esse fim (ALMEIDA, 2011).

Relatos de mulheres com episódios trombóticos associam o problema ao uso de 
anticoncepcionais orais. Parte disso se deve à sobrecarga hormonal, que pode levar a 
irregularidades bioquímicas, principalmente em adolescentes que se encontram em uma 
fase de desequilíbrio hormonal devido ao crescimento e desenvolvimento fisiológico 
(PADOVAN, 2015).



 
Capítulo 3 30

Além do risco da TVP, pesquisas mostram que o uso de anticoncepcional oral oferece 
outros riscos à saúde das mulheres, como o aparecimento de enxaqueca e acentuação 
de osmofobia. Acredita-se que o estrogênio esteja implicado na hiperexcitabilidade 
sensorial que ocorre na enxaqueca, e assim, ele também afeta o olfato e causa uma maior 
probabilidade de osmofobia (CRUZ, 2021).

Sabe-se que outros fatores influenciam o equilíbrio e a qualidade de vida da mulher. 
A alimentação, os aspectos psicossociais, ambientais e também as questões hormonais. 
Tendo em vista que esses aspectos também podem impactar no desenvolvimento geral 
da mulher, percebe-se que o anticoncepcional hormonal oral é um medicamento que 
pode comprometer diretamente à vida das mulheres que utilizam tais medicamentos 
(LOURENÇO, 2010). 

Nesse contexto, deve-se destacar que o profissional de saúde que atua nas Estratégias 
Saúde da família tem papel preponderante no uso racional de anticoncepcionais orais. 
Ressalta-se que ao longo dos anos tem havido diversas discussões, desde as questões 
sociais, à autonomia da mulher, o controle corporal e o planejamento familiar. Soma-se a 
esses temas, o debate envolve também, sobre o uso indiscriminado e a automedicação de 
anticoncepcionais orais das mulheres contemporâneas (FERREIRA, 2021).

A prática profissional do farmacêutico pode ir muito além da mera comercialização 
do medicamento e torna a dispensação e a orientação clínica uma prerrogativa ética e 
profissional. Dada a importância de educar a paciente sobre o uso de anticoncepcionais, o 
papel do farmacêutico na dispensação é de grande importância com o objetivo de esclarecer 
dúvidas e dar indicações corretas que contribuam para a adesão e eficácia em benefício da 
saúde e qualidade de vida dos usuários (FREITAS, 2015).

É imprescindível que o profissional da saúde que atua na Atenção Primária tenha 
conhecimentos, atitudes e habilidades que lhe permitam orientar de forma adequada, 
preferencialmente todos adultos que frequentam as unidades básicas de saúde, em 
especial as mulheres em idade sexualmente ativas, para ajudar a melhorar a qualidade de 
vida das mulheres, conscientizar sobre o uso de anticoncepcionais orais e o uso racional 
de medicamentos (CHAGAS, 2013).

CONSIDERAÇÕES FINAIS  
Diante do objetivo proposto que foi analisar os riscos e os efeitos do mau uso dos 

anticoncepcionais em mulheres sem a devida orientação, a pesquisa inicialmente, identificou 
que o uso indiscriminado de anticoncepcionais tem como como prerrogativa a facilidade de 
compra dos medicamentos, a propaganda farmacêutica quanto ao uso dos medicamentos 
sem prescrição médica e a ausência da orientação racional do uso de medicamentos em 
grande escala nos municípios brasileiros. 
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Foi destacado na pesquisa que a falta de informações sobre os efeitos colaterais do 
uso de anticoncepcionais orais hormonais tem prejudicado sua eficácia. A automedicação 
tem sido detectada em percentual significativo entre as mulheres e deve ser desencorajada 
em todos os níveis de Atenção à Saúde, por todos os profissionais. 

Os riscos que o uso indiscriminado de contraceptivos pode trazer a saúde da mulher 
são grandes, dentre eles foram descritos a alteração da pressão arterial, a trombose venosa 
profunda, as alterações de humor, o aumento do peso corporal, dentre outros problemas. 

Conclui-se que os profissionais da saúde que trabalham na Atenção Primária estão 
na vanguarda dos cuidados em saúde das mulheres, sendo imprescindíveis no combate ao 
uso irracional de medicamentos, dentre eles, os anticoncepcionais orais. 
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